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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Afripipe – Tubos e 
Acessórios, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura pública de vinte e seis de Julho 

de dois mil e dezanove, lavrada de folhas 

dezassete à folhas vinte e um do livro de notas 

para escrituras diversas, número quinhentos e 

vinte e quatro traço A, deste cartório notarial 

de Sérgio João Soares Pinto, conservador e 

notário superior deste cartório, foi constituído 

uma sociedade denominada Afripipe – Tubos e 

Acessórios, Limitada tem sua sede na Avenida 

Kim Il Sung, n.º 1128, na cidade de Maputo, 

que se regerá pelas cláusulas constantes dos 

artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a firma Afripipe – 

Tubos e Acessórios, Limitada, e tem a sua sede 

na Avenida Kim Il Sung, n.º 1128, na cidade de 

Maputo. É constituída sob a forma de sociedade 

comercial por quotas de responsabilidade 

limitada e por tempo indeterminado.

Dois) Por deliberação da administração, 
poderá a sede social ser transferida para 
qualquer outro local dentro do mesmo concelho 
ou para concelho limítrofe.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem por objecto principal: 
Indústria de plástico, PVC, polietileno e outros, 
sua transformação, comercialização, importação 
e exportação bem como outros artigos não 
proibidos por lei.

Dois) A sociedade poderá participar em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em quaisquer sociedades, inclusive 
como sócio de responsabilidade ilimitada, 
independentemente do respectivo objecto.

Três) A sociedade poderá participar em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em quaisquer sociedades, inclusive 
como sócio de responsabilidade ilimitada, 
independentemente do respectivo objecto.

ARTIGO TERCEIRO

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cem mil meticais, dividido 
em duas quotas, uma de noventa mil meticais, 
pertencente ao sócio Sogestão – Grupo Alves 

da Silva SGPS, S.A., outra de dez mil meticais, 
pertencente ao sócio José Pedro Ferreira 
Mourão Alves da Silva.

ARTIGO QUARTO

A cessão de quotas é livre entre sócios o 
estranho carece do consentimento da sociedade, 
a quem cabe o direito de preferência em primeiro 
lugar, cabendo este direito, em segundo lugar 
aos sócios não cedentes.

ARTIGO QUINTO

Um) Fica desde já nomeado como 
administrador da sociedade o sócio José Pedro 
Ferreira Mourão Alves da Silva.

Dois) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo ou fora dele, activa e 
passivamente, compete ao administrador agora 
nomeado, com dispensa de caução, com ou 
sem remuneração, conforme for deliberado em 
assembleia geral.

Três) Para vincular a sociedade nos seus 
actos e contratos é suficiente a assinatura do 
administrador, de um procurador ou de um 
mandatário.

Quatro) Fica incluída nos poderes da 
administração a compra, venda e aluguer de 
veículos automóveis.
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ARTIGO SEXTO

Qualquer aumento do capital social só 
poderá ser realizado por deliberação unânime 
da assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Um) A amortização de quotas é permitida 
nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Arresto, arrolamento ou penhora de 

qualquer quota;
c) Venda ou adjudicação judiciais;
d) Insolvência, falência, interdição ou 

inabilitação do sócio titular;
e) Atribuição da quota em partilha ao 

cônjuge que não seja o próprio 
sócio.

Dois) A amortização da quota será 
realizada pelo seu valor determinado pelo 
último balanço aprovado, e será paga em seis 
prestações semestrais e iguais e sem qualquer 
juro compensatório, salvo disposição legal 
imperativa em contrário.

ARTIGO OITAVO

Dissolvendo-se a sociedade, todos os 
sócios serão liquidatários, ficando desde já 
determinado que se algum quiser ficar com 
o património social, será o mesmo licitado 
verbalmente entre eles e adjudicado àquele que 
maiores vantagens ofereça em preço, condições 
de pagamento e garantias.

ARTIGO NONO

As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de cartas registadas dirigidas aos 
sócios, com antecedência mínima de quinze 
dias, salvo quando a lei prescrever outra forma 
de convocação.

ARTIGO DÉCIMO

A assembleia geral poderá deliberar que os 
lucros apurados em cada balanço, depois de 
retirada a percentagem para o fundo de reserva 
legal, não sejam distribuídos, no todo ou em 
parte, destinando-se à criação de provisão ou 
de reservas especiais.

Está conforme.	

Maputo, trinta e um de Julho de dois mil e 
dezanove. — O Conservador, Ilegível. 

 AMS Group, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 2 de Agosto de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101192024, uma entidade 
denominada AMS Group, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial 
entre:

Narciso Jeremias Bande, casado, natural de 
Chacane-Inharrime, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 050104210840P, emitido em 
Outubro de 2018, pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo, 
residente em Maputo, quarteirão 3, CN 1101, 
célula B, Cumbeza, Marracuene;

Leonel Anísio Moisés Sitoe, solteiro, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
t i r u l a r  do  B i lhe t e  de  Iden t i dade                                        
n.° 110304175941N, emitido aos 9 de 
Agosto de 2018, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil em Maputo, residente em 
Maputo, na Avenida Eduardo Mondlane,                  
n.º 2049, 7.º andar direito; 	

Ricardina Suzana Muianga, solteira, natural 
de Inhaca-Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 110101132966B, emitido 
aos 25 de Julho de 2016, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil em Maputo, 
residente em Guava, Marracuene, província 
de Maputo, quarteirão 30, casa n.° 30; 

Neslon Salvador Magaia, solteira, natural 
da cidade de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 110100194762S, emitido 
aos 12 de  Novembro de 2018, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil da Cidade 
de Maputo, residente na cidade da Matola, 
bairro Intaka, quarteirão 4, casa 96;

Jorge André Abrantes Junior, solteiro, natural de 
Tete, de nacionalidade moçambicana, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 060100795194P, 
emitido aos  27 de Janeiro de 2016, pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil 
em Chimoio, residente em Chimoio, na rua 
Urbana n.° 2, bairro 3.

Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

AMS Group, Limitada, é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
José Mateus, n.º 274, bairro Polana Cimento 
A, cidade de Maputo, podendo abrir e encerrar 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social onde e 
quando a administração o julgar conveniente.

Dois) Mediante deliberação dos sócios, e 
sempre que se julgar conveniente, a sede social 
pode ser transferida para qualquer outro local 
dentro do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos efeitos, a partir da data da celebração do 
contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social a gestão 
de participações sociais como forma indirecta 
do exercício de actividades económicas, 
podendo, por isso e por decisão expressa da 
assembleia geral, a sociedade adquirir, gerir e 
alienar participações noutras sociedades.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                   
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de 2.000.000,00MT 
(dois milhões de meticais), correspondente à 
soma de cinco quotas iguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
400.000,00MT (quatrocentos mil 
meticais), representando vinte por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Narciso Jeremias Bande;

b) Uma quota no valor nominal de 
400.000,00MT (quatrocentos mil 
meticais), representando vinte por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Leonel Anísio Moisés 
Sitoe;

c) Uma quota no valor nominal de 
400.000,00MT (quatrocentos mil 
meticais), representando vinte por 
cento do capital social, pertencente 
à sócia Ricardina Suzana Muianga;

d) Uma quota no valor nominal de 
400.000,00MT (quatrocentos mil 
meticais), representando vinte por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Nelson Salvador Magaia;

e) Uma quota no valor nominal de 
400.000,00MT (quatrocentos mil 
meticais), representando vinte por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Jorge André Abrantes 
Junior.

Dois) Cabe aos sócios, reunidos em 
assembleia geral, decidir pela aquisição, 
gestão, alienação de participações em outras 
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sociedades constituídas ou por constituir dentro 
ou fora de Moçambique, ainda que desenvolvam 
actividades diversas da sua.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por deliberação 
dos respectivos sócios reunidos em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Aumento e redução do capital social)

O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou reduzido por deliberação da 
assembleia geral, introduzindo alterações aos 
estatutos em ambos os casos de acordo com o 
estabelecido na lei.

ARTIGO OITAVO

(DIvisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral, 
com parecer prévio favorável da administração.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota informará a sociedade, com um mínimo 
de sessenta dias de antecedência, por carta 
registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais.

Três) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e 
os outros sócios, por esta ordem.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não 
observe o preceituado no número antecedente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral 

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações, quando 
legalmente tomadas, são obrigatórias, tanto para 
a sociedade como para os sócios.

Dois) A assembleia geral reunirá em 
sessão ordinária uma vez em cada ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

ARTIGO DÉCIMO 

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral será convocada pela 
administração, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, ou correio electrónico, com 
uma antecedência mínima de trinta dias.

Dois) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem como as formalidades 
da sua convocação, quando todos os sócios 
concordem por escrito na deliberação ou 
concordem, também por escrito, que dessa 
forma se delibere, ainda que as deliberações 
sejam tomadas fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se, relativamente ao 
disposto no número anterior, as deliberações 
que importem a modificação do pacto social, a 
dissolução da sociedade ou a divisão e cessão de 
quotas, para as quais não poderão dispensar-se 
as reuniões da assembleia geral.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, esteja presente ou devidamente 
representado todo capital social e, em todas 
convocações, esteja presente ou devidamente 
representado todo o capital social.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por votos de todos sócios presentes 
ou representados.

SECÇÃO II

Da administração e representação

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração)

Um) A administração da sociedade 
pertence aos sócios Narciso Jeremias Bande 
e Leonel Anísio Moisés Sitoe, com dispensa 
de caução, podendo ser denominados sócios 
administradores. 

Dois) Por decisão da assembleia geral, 
poderão ser nomeados administradores 
estranhos à sociedade, ficando dispensados 
de prestar caução, gozando da prerrogativa de 
dispensá-los sempre que se justificar.

Três) A administração poderá constituir 
mandatários ou procuradores para a prática 
de determinados actos ou categorias de actos, 
atribuindo tais poderes através de procuração.

Quatro) Compete à administração exercer os 
mais amplos poderes de gestão, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, e praticando todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
à assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se:
a )  M e d i a n t e  a  a s s i n a t u r a  d o s 

administradores;

b) Pela assinatura de um mandatário ou 
procurador nos termos e limites das 
respectivas procurações;

c) Os actos de mero expediente serão 
assinados por qualquer dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Direcção geral)

A assembleia geral dos sócios pode 
determinar que a gestão corrente da sociedade 
seja confiada aos administradores executivos.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Prestação de contas e aplicação de resul-
tados)

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a prestação de contas 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral, até ao dia trinta 
e um de Março do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, 
uma percentagem legal estabelecida para a 
constituição do fundo de reserva legal, enquanto 
se encontrar realizada nos termos da lei, ou 
sempre que for necessário reintegrá-la.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Morte, interdição ou inabilitação)

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação de um dos sócios da sociedade, 
os seus herdeiros assumem automaticamente 
o lugar na sociedade com dispensa de caução. 
Podendo estes nomear seus representantes 
se assim o entenderem, desde que obedeçam 
o preceituado nos termos da lei, caso estes 
manifestem a intenção de continuar no prazo 
de seis meses após notificação.

Dois) Caso não hajam herdeiros ou 
representantes legais, poderão os interessados 
pagar e adquirir a quota do sócio, pelo valor 
que o balanço apresentar à data do óbito ou da 
certificação daqueles estado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

 (Resolução de litígios)

Um) Antes do recurso à via judicial, todos os 
litígios emergentes do exercício da actividade 
da presente sociedade, em que por ventura 
a sociedade interfira como litigante, serão 
definitivamente resolvidos de forma amigável.
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Dois) Na impossibilidade de acordo 
amigável, nos termos do número anterior, 
decorridos que sejam trinta dias contados da 
notificação de uma das partes à outra, qualquer 
das partes pode submeter o litígio ao Tribunal 
Judicial da Cidade de Maputo, com expressa 
renúncia de qualquer outro.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Serão liquidatários os membros da 
administração em exercício à data da dissolução, 
salvo deliberação diferente da assembleia geral.

Três) Em caso de morte ou interdição de um 
sócio, a sociedade continuará o seu exercício 
com os herdeiros, sucessores ou representantes 
do sócio, os quais nomearão entre si um que a 
todos representa na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Em todo o caso omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 5 de Agosto de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.

Associação Colaboração 
para o Desenvolvimento de 
Moçambique e Ajuda dos 

Povos

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de cinco de Março de dois mil e dezanove, da 
Assembleia Geral Extraordinária da associação 
denominada Associação Colaboração para o 
Desenvolvimento de Moçambique e Ajuda 
dos Povos, (a “Associação”) com sede na rua 
Reinaldo Ferreira, n.º 84, no bairro Polana 
Cimento, na cidade de Maputo, matriculada com 
NUEL 100730308, os membros da associação 
deliberaram pelos dois pontos de agenda, sendo 
o primeiro a substituição de dois membros, 
nomeadamente:

a) A senhora Fáuzia Abdul Mandjate, que 
ocupava o cargo de Presidente do 
Conselho Fiscal, é substituída pelo 
senhor Francisco Macandja que 
passa a ocupar o mesmo cargo; e

b) A senhora Caroline Philly, que ocupava 
o cargo de Presidente do Comité de 
Gestão, é substituída pela senhora 
Michela Anna Romanelli que passa 
a ocupar o mesmo cargo.

Sendo o segundo ponto a alteração da sede da 
entidade, o por conseguinte a nova redacção do 
artigo 2 dos estatutos que passa a ter a seguinte 
redacção:

......................................................................

ARTIGO DOIS

(Sede)

A Associação Colaboração para o 
Desenvolvimento de Moçambique tem 
a sua sede na cidade da Maputo, bairro 
Polana Cimento, rua Reinaldo Ferreira, 
n.º 84.

Está conforme.

Maputo, 24 de Julho de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.  

Estoril Praia Resort, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, da 

sociedade  Estoril Praia Resort, Limitada, 
matriculada sob NUEL 100889552, entre Ismail 
Harun Hassan Ismail, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, natural da cidade da Beira e 
Rizwana Mehmud Valy Ismail, casada, de 
nacionalidade moçambicana, natural da cidade 
da Beira, constituem uma sociedade por quotas, 
nos termos do artigo 90, do Código Comercial 
as cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
social de Estoril Praia Resort, Limitada, tem a 
sua sede social na cidade da Beira. 

Dois) O conselho da administração poderá 
decidir a mudança de sede social assim como 
abrir delegações, agências, sucursais e outras 
formas de representação social em território 
nacional ou fora dele.

ARTIGO SEGUNDO 

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a exploração das actividades do ramo hoteleiro 
e serviços complementares bem como outras 
operações autorizadas por lei. 

Dois) O objecto da sociedade inclui, mas 
não está limitado à: 

a) Organização de eventos;
b) Exposições de roupas de modelo; 
c) Confecção e venda de alimentos; 
d) Comercialização de cosméticos e 

derivados;
e) A prestação de qualquer outro 

serviço relacionado, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto 
social; e

f) Consultoria de turismo.

Três) Mediante deliberação da respectiva 
assembleia geral, a sociedade poderá participar 
em sociedades nacionais ou estrangeiras, em 
projectos de desenvolvimento, que directa 
ou indirectamente, ou ainda, que de alguma 
forma concorram para o preenchimento 
do seu objecto social, bem como com o 
mesmo objecto, aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO TERCEIRO 

Subscrição do capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 1.000.000,00MT 
(um milhão de meticais), dividido em duas 
quotas desiguais subscritas pelos sócios nas 
seguintes proporções: 

a) Uma quota correspondente a 51% 
(cinquenta e um porcento) do 
capital social, pertencente ao sócio 
Ismail Harun Hassan Ismail, no 
valor de 510.000,00MT (quinhentos 
e dez mil meticais); 

b) Uma quota correspondente a 49% 
(quarenta e nove) porcento do capital 
social, pertencente à sócia Rizwana 
Mehmud Valy Ismail, no valor de 
490.000,00MT (quatrocentos  e 
noventa mil meticais);. 

ARTIGO QUARTO 

Aumento do capital

Um) O capital pode ser aumentado uma ou 
mais vezes mediante entrada de numerário ou 
bens, pela incorporação dos suprimentos feitos 
à caixa social pelos sócios ou por capitalização 
de toda ou parte dos lucros das reservas, 
devendo ser observado o formalismo previsto 
nos artigos cento e sete à cento e oitenta do 
Código Comercial.

Dois) A sociedade mediante deliberação da 
assembleia geral, poderá amortizar as quotas nos 
termos do artigo trezentos do Código Comercial. 

ARTIGO QUINTO 

Um) A sociedade será administrada por um 
conselho de administração constituído por dois 
membros, indicados pelos sócios e nomeados 
pela assembleia geral. 

Dois) Fica nomeado o sócio Ismail Harun 
Hassan Ismail como presidente do conselho da 
administração. 

Três) Os membros do conselho de 
administração são indicados por um dos 
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sócios, por ordem decrescente das suas quotas 
de participação no capital social e de forma 
resolvente. 

Quatro) Salvo deliberação em contrário 
dos sócios, os membros do conselho de 
administração são designados por períodos de 
cinco anos podendo ser reeleitos.

Cinco) Pessoas estranhas à sociedade 
poderão ser designadas como membros do 
conselho da administração, sendo dispensada a 
prestação de qualquer caução para ao exercício 
do cargo. 

Seis) A sociedade obriga-se perante terceiros 
mediante: 

a) A assinatura do presidente do conselho 
de administração;

b) Nas ausências ou impossibilidade 
do presidente do conselho da 
administração, será substituído 
pelo segundo membro do mesmo 
conselho; 

c)  A ass ina tu ra  do  p rocurador 
especialmente constituído pelo 
conselho de administração, nos 
termos e limites específicos do 
respectivo mandato; 

d) Os documentos do mero expediente, 
instruções de serviço e em tudo que 
não constitua acto de obrigação da 
sociedade, poderão ser assinados 
por um dos membros do conselho 
da administração. 

 Sete) Compete à assembleia geral aumentar 
ou reduzir os poderes de  representação e gestão 
conferidos ao conselho de administração. 

 ARTIGO SEXTO 

Competências do conselho de administra-
ção

Um) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes de gestão, 
actuando sempre com diligência de um gestor 
criterioso e ordenado, no interesse da sociedade, 
tendo em conta os interesses dos trabalhadores, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, e praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social que a lei ou os presentes estatutos não 
reservam à assembleia geral. 

Dois) O conselho de administração poderá 
delegar poderes em qualquer ou quaisquer dos 
membros e constituir mandatários nos termos 
e para efeitos do número dois do artigo cento e 
cinquenta e um do Código Comercial, ou para 
quaisquer outros fins. 

ARTIGO SÉTIMO

Reuniões do conselho da administração

Um) O conselho de administração reunir-
se-á sempre que necessário para os interesses da 
sociedade, sendo convocado pelo presidente ou 
qualquer membro do conselho da administração. 

Dois) A convocação das reuniões do 
conselho de administração deverá ser feita com 
pré-aviso mínimo de cinco dias, por escrito, 
salvo se possível reunir todos os membros do 
conselho sem outras formalidades. 

Três) A convocatória conterá a indicação 
da ordem de trabalho, data hora e local da 
sessão devendo ser acompanhada de todos 
os documentos necessários à tomada de 
deliberações, quando seja este o caso. 

Quatro) As reuniões do conselho de 
administração terão lugar, em princípio, na 
sede da sociedade, podendo, por decisão do 
presidente, realizar-se em qualquer outro local 
dentro ou fora do território nacional. 

Cinco) O membro do conselho de 
administração que se encontre temporariamente 
impedido de comparecer às reuniões pode fazer-
se representar por outro membro, mediante 
comunicação escrita dirigida ao presidente do 
conselho e por este recebido antes da reunião. 

ARTIGO OITAVO 

Deliberações do conselho da administração

Um) As deliberações serão tomadas por 
maioria simples dos votos dos membros ou 
representados. O presidente do conselho de 
administração tem o voto de maior qualidade. 

Dois) As deliberações do conselho de 
administração deverão ser sempre reduzidas 
a escrito, em acta lavrada em livro próprio, 
devidamente subscrita e assinada por todos os 
presentes. 

Três) Uma deliberação escrita, assinada por 
todos os membros do conselho ou representantes 
e que tenha sido aprovada de acordo com 
a lei ou com os presentes estatutos é válida 
vinculativamente como deliberação aprovada 
em reunião devidamente convocada. 

ARTIGO NONO 

Destituição dos membros do conselho de 
administração

Um) Nenhum membro do conselho de 
administração poderá ser destituído ou removido 
sem consentimento da assembleia geral, ouvido 
o sócio que o indicou. 

Dois) Qualquer membro do conselho de 
administração, pode a qualquer momento, 
renunciar às suas funções, devendo comunicar 
por escrito ao conselho de administração e 
sempre com antecedência mínima de trinta 
dias. A renúncia só tem efeito após confirmação 
pelo conselho da administração e a partir do 
trigésimo dia do mês seguinte à comunicação. 

Três) a incapacidade de qualquer membro 
do conselho de administração provocada por 
resignação, destituição ou será sanada por 
indicação de outro membro. 

ARTIGO DÉCIMO

Fiscalização 

A fiscalização da sociedade compete ao 
conselho fiscal, composto pelo segundo membro 
que não preside a administração. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Dissolução da sociedade

 Serão liquidatários os membros do conselho 
de administração em exercício à data da 
dissolução, salvo deliberação diferente da 
assembleia geral.

Está conforme.

Beira, 10 de Julho de 2019. — A Con-
servadora, Ilegível.

F.F – Feny & Filhos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 12 de Julho de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades  
Legais sob NUEL 101191699,  uma entidade 
denominada  F.F – Feny & Filhos, Limitada.  
Paulo Miguel Feniasse, casado com Juliet 

Panana Feniasse, sob regime de comunhão 
de bens, de nacionalidade moçambicana, 
t i t u l a r  do  B i lhe t e  de  Iden t i dade                                                           
n.º 110100216500Q, emitido aos 18 de 
Maio de 2010, pela Direcção de Identificação 
Civil de Maputo; 

Juliet Panana Feniasse, casada com Paulo Miguel 
Feniasse, sob regime de comunhão de bens, 
de nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110100443232M, 
emitido aos 10 de Setembro de 2010, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo;

Lysabel Paulo Feniasse, solteira, maior, de 
nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110100456566B, 
emitido aos 14 de Fevereiro de 2018, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo;

Hardson Paulo Feniasse, solteiro, maior, de 
nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110100423521Q, 
emitido aos 14 de Fevereiro de 2018, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo;

Cídia Paulo Feniasse, menor, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100478177I, emitido aos 
29 de Dezembro de 2016, pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo neste acto 
representado pelo senhor Paulo Miguel 
Feniasse no exercício do seu poder parental.

Pelo presente instrumento é celebrado o 
contrato de constituição de sociedade por quotas 
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de responsabilidade limitada, que se regerá 
pelas cláusulas abaixo, do artigo 90 do Código 
Comercial:

ARTIGO PRIMEIRO 

  Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
F.F – Feny & Filhos, Limitada, e tem a sua 
sede no bairro do Alto Maé, Avenida Ahmed 
Sekou Toure, n.º 3323, 2.º andar, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro ou fora do país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

 Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e o seu início conta desde a data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto: 

O exercício das actividades mineiras 
nos níveis de exploração, pesquisa, 
prospecção e comercialização, 
consul tor ia ,  inves t imentos , 
exportação, importação, comércio 
geral, intermediação e gestão de 
projectos, prestação de serviços 
em áreas afins, transporte de 
passageiros e mercadorias.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou diversas 
de natureza económica e social do objecto 
social desde que para isso estejam devidamente 
autorizadas nos termos da legislação em vigor 
na República de Moçambique.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), dividido em cinco quotas 
desiguais, assim distribuídas: 

a) Uma doze mil meticais, correspondente 
a 60% do capital social, pertencente 
ao sócio Paulo Miguel Feniasse;

b)  Uma de  do i s  mi l  me t i ca i s , 
correspondente a 10% do capital 
social, pertencente à sócia Juliet 
Panana Feniasse;

c )  U m a  d e  d o i s  m i l  m e t i c a i s 
correspondente a 10% do capital 
social, pertencente à sócia Lysabel 
Paulo Feniasse;

d )  U m a  d e  d o i s  m i l  m e t i c a i s 
correspondente a 10% do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Hardson Paulo Feniasse;

e )  Out ra  de  do i s  mi l  me t i ca i s 
correspondente a 10% do capital 
social, pertencente à sócia Cídia 
Paulo Feniasse.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído quantas vezes forem necessárias.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passa desde já a cargo do sócio 
Paulo Miguel Feniasse com dispensa de caução, 
que fica nomeado desde já administrador, 
bastando a sua assinatura para obrigar a 
sociedade. 

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários da sociedade, 
conferindo lhes caso for necessário os poderes 
de representação.

ARTIGO SEXTO 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO SÉTIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo este nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO OITAVO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados nos 
termos do Código Comercial em vigor desde 
ano de dois mil e seis e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique. 

Maputo, 6 de Agosto de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

Ferragem Tete – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezoito de Maio de dois mil e dezoito, foi 
registada sob NUEL 100994720, a sociedade 
Ferragem Tete – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constituída por documento particular 
aos 18 de Maio de 2018, que irá reger- se pelas 
cláusulas  seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Ferragem 
Tete –  Sociedade Unipessoal, Limitada, é uma 

sociedade comercial por quotas unipessoal 
de responsabilidade limitada, constituída por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede social)

A sociedade tem a sua sede no bairro Josina 
Machel, cidade de Tete.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

 A sociedade tem  por objecto:

a) Comércio a retalho de matéria de 
construção, eléctrico ferragens e 
ferramentas;

b) Comércio por grosso e a retalho de 
vestuário, tecidos e capulanas;

c) Comércio de electrodomésticos e 
móveis de uso domésticos;

d) Importação e exportação.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais) e corresponde a uma 
quota no valor nominal de vinte mil meticais, 
equivalente a cem por cento do capital social, 
pertencente ao único sócio Mahammad Dmaruf 
Yakub Ismail Patel, solteiro, maior, natural 
de Gujarat-Índia, de nacionalidade indiana, 
residente na cidade de Tete, titular do DIRE 
n.º 06IN00109577A, de 2 de Junho de 2017, 
emitido pelo Serviço Nacional de Migração, e 
do NUIT n.º 156012912.

ARTIGO QUINTO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada e 
representada pelo seu único sócio Mahammad 
Dmaruf Yakub Ismail Patel, que fica desde 
já nomeado administrador com dispensa de 
caução, competido o administrador exercer os 
mais amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
na ordem jurídica interna ou internacional, e 
praticando todos os actos tendentes à realização 
do seu objecto social.

Dois) O administrador poderá fazer-se 
representar no exercício das suas funções, 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para a pratica de determinados 
actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos seus actos 
e contratos pela assinatura do administrador, ou 
pela assinatura da pessoa ou pessoas a quem 
serão delegados poderes para o efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
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não digam respeito ao seu objecto social, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO SEXTO

Disposições finais 

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições legais 
vigentes na República de Moçambique

Está conforme.

Tete, 12 de Junho de 2019. — O Conservador, 
Iúri Ivan Ismael Taibo.        

 FL Agro-Industrial, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia trinta e um de Julho de dois mil e 
dezanove, foi matriculada, na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais de Nampula, 
sob o número cem e um milhões, cento e 
noventa mil e cento e vinte e nove, a cargo 
de Sita Salimo, conservador notário superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada FL Agro-Industrial, 
Limitada, constituída entre os sócios: Mahomed 
Furkan Anuar, casado, natural de Nampula, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 030102064481P 
emitido aos 13 de Junho de 2019, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Nampula, residente 
em Nampula e Liana Micaela Sequeira 
de Sousa Cruz Anuar, casada, natural da 
Beira, província de Sofala, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade                                                              
n.º 030100417862P, emitido aos 11 de Outubro 
de 2016, pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Nampula, residente em Nampula, que se rege 
com base nos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade é por quotas e adopta a 
denominação de FL Agro-Industrial, Limitada. 

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sede da sociedade é em Nampula, 
na Avenida do Trabalho, rés-do-chão, bairro 
Mutauanha - Faina, podendo ser transferida, 
dentro da mesma província ou para qualquer, 
por simples deliberação da gerência. 

Dois) A gerência poderá criar ou extinguir 
agências, estabelecimentos, delegações ou 
outras formas de representação que julgue 
conveniente, em qualquer parte do território 
nacional ou estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

Objectos

Um) Os objectos da sociedade consistem em:

a) Indústria de panificação e bolos;
b) Agricultura, pecuária e processamento 

de produtos agrícolas;
c) Comércio geral a grosso e a retalho.   

Dois) A sociedade poderá igualmente 
adquirir e alienar participações em sociedades 
com objecto social diferente do descrito no 
número um, em sociedades reguladas por leis 
especiais, em sociedades de responsabilidade 
limitada ou ilimitada, bem como associar-se 
com outras pessoas jurídicas, quer participando 
no seu capital, quer em regime de participação 
não societária de interesses, nomeadamente 
para formar agrupamentos complementares 
de empresas, agrupamentos de interesse 
económico, consórcios e associações em 
participação. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, é de 30.000,00MT (trinta 
mil meticais), representado pelas seguintes 
quotas totalmente realizadas em dinheiro: 

a) Mahomed Furkan Anuar, com uma 
quota de 15.600,00MT (dezoito 
mil meticais), correspondente a 
cinquenta e dois por cento do capital 
social; 

b) Liana Micaela Sequeira de Sousa 
Cruz Anuar, com uma quota 
d e  1 4 . 4 0 0 , 0 0 M T  ( c a t o r z e 
mil e quatrocentos meticais), 
correspondente a quarenta e oito 
por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Um) Podem ser exigidas aos sócios 
prestações suplementares até ao montante global 
igual ao valor total capital social.

Dois) A exigibilidade das prestações 
suplementares depende de deliberação dos 
sócios tomada por unanimidade dos votos 
emitidos. 

Três) Não havendo prestações suplementares, 
entradas de verbas dos sócios ou pagamentos 
por conta da sociedade serão consideradas 
como empréstimos, reembolsáveis consoante 
a disponibilidade da sociedade e livres de 
qualquer juro.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

Um) A cessão de quotas, ou de parte delas, 
entre sócios ou entre sócios e sociedades que 
com estes estejam em relação de domínio não 
carece do consentimento da sociedade.

Dois) É necessário o consentimento da 
sociedade para que um sócio possa alienar a 
sua quota, ou parte dela, à terceiros.

Três) No caso referido no número anterior 
a sociedade e os sócios gozam de direito de 
preferência, sendo a sociedade reservado tal 
direito em primeiro lugar e a cada um dos sócios 
em segundo. 

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) As deliberações podem ser tomadas 
por qualquer forma prevista na lei, incluindo 
por voto escrito. 

Dois)  As assembleias gerais  serão 
convocadas por via de correio eletrónico, com 
a antecedência mínima de dez dias.

Três) A assembleia geral só pode deliberar, 
em primeira convocação, se estiverem presentes 
ou devidamente representados sócios com um 
mínimo de dois terços dos direitos de voto.  

Quatro) A presidência das assembleias 
gerais caberá ao gerente, a um dos sócios ou 
a um terceiro que será designado pela própria 
assembleia geral. 

Cinco) Sem prejuízo do disposto na lei, 
ou noutras disposições destes estatutos, 
as deliberações dos sócios são tomadas 
por unanimidade dos votos presentes ou 
representados em assembleia geral.

Seis) Cabe apenas á assembleia geral adquirir, 
alienar, onerar ou realizar outras operações 
sobre bens imóveis ou estabelecimentos da 
sociedade, por deliberação unânime dos sócios.

ARTIGO OITAVO

Gerência

Um) A sociedade é administrada por um 
gerente, preferencialmente designado entre 
os sócios, podendo, no entanto, ser escolhido 
entre estranhos à sociedade, designados por 
deliberação unanime dos sócios. 

Dois) A remuneração, substituição ou 
destituição dos gerentes serão igualmente 
sujeitas a deliberação dos sócios. 

Três) O mandato dos gerentes terá a duração 
de três anos, podendo o gerente ser eleito para 
mandatos sucessivos de igual duração. 

ARTIGO NONO

Poderes da gerência e vinculação da 
sociedade

Um) Compete à gerência, sem prejuízo das 
demais atribuições que lhe conferem a lei e estes 
estatutos, gerir, com amplos poderes, todos os 
negócios sociais e efectuar todas as operações 
relativas ao objecto social e ainda: 

a) Representar a sociedade, em juízo 
ou fora dele, propor e contestar 
quaisquer ações, transigir e desistir 
das mesmas e comprometer-se em 
arbitragens;
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b) Executar as deliberações da assembleia 
geral;

c) Mediante procuração a sociedade 
poderá constituir mandatários 
para a representar em actos ou 
categoria de actos especificados na 
procuração. 

Dois) A sociedade fica obrigada:  

a) Pela assinatura do gerente;
b) Pela assinatura de mandatário ou 

procurador em cumprimento do 
respetivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
legais e, em caso de morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, a sociedade continuará 
com os restantes herdeiros representantes do 
falecido ou interdito. 

Dois) A sociedade pode ser dissolvida 
por deliberação dos sócios, tomada por 
unanimidade. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Resolução de litígios

Salvo quando a lei disponha imperativamente 
o recurso aos tribunais judiciais, para o que fica 
desde já elegido o Foro da Comarca de Nampula, 
qualquer disputa entre os sócios resultante da 
interpretação e aplicação destes estatutos será 
exclusiva e definitivamente decidida por laudo 
de um tribunal arbitral, composto por um ou, na 
falta de acordo, por três árbitros.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Despesas de incorporação

Um) As despesas respeitantes a escrituras 
notariais, registos, publicações, certificados 
de admissibilidade, declarações perante as 
autoridades fiscais e selagem e aquisição de 
livros legalmente obrigatórios, são desde já 
assumidas pela sociedade.

Dois) O gerente, depois de designado, fica 
desde já autorizado a efectuar o levantamento 
da totalidade ou parte do capital social, em 
nome da sociedade ora constituída, a fim de 
fazerem face às despesas com este contrato, seu 
registo e publicações e ainda com a instalação 
da sede social.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado 
e resolvido de acordo com a Lei Comercial 
vigente.

Nampula, 31 de Julho de 2019. — O Conser-
vador, Ilegível.

Génes Construções                         
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Fevereiro de dois 
mil e dezanove, foi registada sob o NUEL 
101112853, a sociedade  Génes Construções 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
por documento particular aos 22 de Fevereiro de 
2019, que irá reger-se pelas cláusulas  seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

( Denominação)

A sociedade adopta a denominação Génes 
Construções – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
é uma sociedade comercial por quotas unipessoal 
de responsabilidade limitada, constituida por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede, social)

A sociedade tem a sua sede no bairro 
Francisco Manyanga, cidade de Tete.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

 A sociedade tem  por objecto:

Construção civil nas seguintes categorias e 
subcategorias:

I. Edifícios e monumentos ........... .1ª até 14ª
II. Obras hidráulicas ....................... 1ª até 8ª
III. Vias de comunicação .............. 1ª até 13ª
IV. Obras de urbanização ................ 1ª até 5ª
V. Instalações .................................. 1ª até 7ª
VI. Fundação e captação de água .... 1ª até 6ª

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 10.000.000.00MT 
(dez milhões de meticais), e corresponde a uma 
quota de igual valor, nominal equivalente a cem 
por cento do capital social, pertencente a única 
sócia Teresa António, solteira, natural de Mueda 
sede, de nacionalidade moçambicana, residente 
em Tete, titular de Bilhete de Identidade                        
n.º 020100502258A, emitido em Pemba, aos 29 
de Setembro de 2010 e do NUIT n.º 104056741.

ARTIGO QUINTO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada e 
representada pela sua única sócia Amandina 
Beatriz Amandio de Carvalho, que fica desde 
já nomeada administradora, com dispensa 
de caução e competindo-lhe exercer os mais 
amplos poderes, representar a sociedade em 

juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
na ordem jurídica interna a internacional, 
praticando todos os actos tendentes á realização 
do seu objecto social.

Dois) A administradora poderá fazer-se 
representar no exercício das suas funções, 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade, delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para a prática de determinados 
actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos seus actos 
e contratos pela assinatura da administradora ou 
pela assinatura das pessoas ou pessoa a quem 
serão delegados poderes para o efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos, documentos que 
não digam respeito ao seu objecto social, 
designadamente, em letras de favor, fianças e 
abonações.

ARTIGO SEXTO

(Disposições finais)

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-áo as disposições legais 
vigentes na República de Moçambique.

Está conforme.

Tete, 29 de Julho de 2019. — O Conservador, 
Iúri Ivan Ismael Taibo.           

Mozaustral, Import & Export 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, da 
acta da sociedade, matriculada sob NUEL 
100635038, que aos dias oito de Julho de dois 
mil e dezanove, pelas onze horas, reuniu-se 
em assembleia geral extraordinária o sócio da 
firma Mozaustral, Import & Export – Sociedade 
Unipessoal, Limitada designadamente o senhor 
Ismail Harun Hassan Ismail, nesta cidade da 
Beira, com a seguinte ordem de trabalho:

Ponto único: Deliberar sobre a alteração do 
objecto social da empresa e consequentemente 
o artigo terceiro dos estatutos da sociedade.

Passando deste modo o artigo terceiro do 
pacto social a conter a seguinte redacção:

.................................................................

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto social 
o seguinte:

a) Prospecção, pesquisa e exploração 
de recursos minerais, preciosos 
e semipreciosos;

b) Comercialização de recursos 
minerais e seus derivados 
associados;
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c) Exploração mineira, gases, 
petróleos;

d) Comercialização de produtos 
minerais encontrados, extraídos 
ou adquiridos;

e) Exploração de florestas, faunas e 
terras associadas;

f) Exportação de madeiras e seus 
derivados;

g) Comércio de madeira em tábuas, 
pranchas, troncos e toros em 
espécies de todas classes;

h) Comércio de produtos florestais e 
seus derivados associados;

i )  Plant io,  abate ,  t ransporte , 
processamento de árvores, 
troncos, toros e seus derivados; 

j) Estudos ambientais de solos, 
ecologia terrestre, avaliação de 
riscos de erosão;

k) Prestação de serviços relacionados 
com quaisquer umas das 
actividades acima mencionadas 
ou similares;

l) Importação de mercadorias 
electrónicas, bicicletas, motas, 
cimento, varão, viaturas;

m) Importação de materiais de 
construção e ferragem;

n) Exploração florestal;
o) Corte de madeira; serração e 

carpintaria;
p) Exportação e importação;
q) Construção civil;
r) Transporte;
s) Venda de material de construção;
t) Exportação de madeira, pedras, 

areias pesadas e produtos 
agrícolas;

u) Comércio à grosso e a retalho de 
mercadorias diversas;

v) Prestação de serviços nas áreas 
acima descritas bem como áreas 
similares;

w) Importação e exportação de 
produtos e bens, incluindo 
equipamentos, maquinarias 
e outras matérias necessárias 
para a execução do exercício 
das actividades;

x) Actividades de hotelaria e turismo e 
assim como as demais conexas.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
actividades subsidiárias e ou conexa ao 
objecto principal, desde que obtenha para tal 
as necessárias autorizações.

Três) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades desde que haja deliberação válida 
da assembleia geral.

Está conforme.

Beira, dezasseis de Julho de dois mil e 
dezanove. — A Conservadora, Ilegível.

Pensão Malema, Limitada

Certifico, para e feitos de publicação, que 
no dia vinte de Maio  de dois mil e dezanove, 
foi alterado o pacto social da sociedade 
Pensão Malema, Limitada registada sob                                  
NUEL 100421119, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Nampula a cargo de Sita 
Salimo, conservador e notário superior, na qual 
alteram o artigo quarto e sexto dos estatutos que 
passam a ter a seguinte nova redacção:

..............................................................

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente 
realizado e subscrito em dinheiro, é de 
15.000,00MT (quinze mil meticais), 
correspondente a 100% (cem por cento) 
da soma de três quotas iguais, de cinco 
mil meticais, para cada um dos sócios, 
Alberto Leveque, Aida Gonçalves Leite 
e Tora Jorge Loieque. 

..............................................................

ARTIGO SEXTO

A administração e representação da 
sociedade dispensada de caução e com 
ou sem remuneração conforme vier a ser 
deliberado em assembleia geral, compete 
ao sócio Alberto Leveque que desde já é 
nomeado sócio gerente, sendo necessária 
a sua assinatura para obrigar a sociedade 
em todos actos, contratos e documentos.

Os actos de mero excedente poderão ser 
assinados por qualquer um dos sócios

Nampula, 20 de Maio de 2019. — O Conser-
vador, Ilegível.

Rickshaw Quarries, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 22 de Julho de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidade  
Legais sob NUEL 101185060,  uma entidade 
denominada, Rickshaw Quarries, Limitada.  

Cinzah, Limitada, com sede nesta cidade de 
Maputo, representado pelo sócio gerente 
Kevin Arnald Carl Pitzer, divorciado, natural 
de Mutare de nacionalidade moçambicana e 
residente nesta cidade de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100604988F, 
de um de Novembro de dois mil e dez, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo;

Steffen Rogstad Kasa, solteiro, natural de 
Bamble-Noruega e residente nesta cidade 

de Maputo, portador da autorização de 
residência n.º 11NO00000203, de dezoito de 
Fevereiro de dois mil e dezoito, emitido pela 
Migração da Cidade de Maputo.

Fátima Cassamo Arrone Mamudo, solteira, 
natural de Maputo e residente nesta cidade de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100894067B, de treze de Dezembro 
de dois mil e dezanove, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo.  

CAPÍTULO I

Da denomonação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Rickshaw Quarries, Limitada, sita na Avenida 
de Angola, bairro do Aeroporto, Distrito 
Municipal Kamaxaquene, número dois 
mil e novecentos, nesta cidade de Maputo, 
podendo por deliberação dos sócios abrir 
sucursais, âgencias ou qualquer outra forma 
de representação bem como escritorios, 
estabelecimentos comerciais onde julgue 
conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado contando-se a partir da 
públicação do presente contrato social. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objectivo:

a) Exercer o comércio geral a grosso e 
a retalho;

b)  Impor tação  e  expor tação  de 
mercadorias diversas;

c) Aprovisionamento de mercadorias 
diversas;

d) Comissões e consignações;
e) Assistência técnica pós-venda;
f) Desenvolvimento de propriedades;
g) Gestão imobiliária;
h) Manufactura;
i) Construção civil;
j) Turismo;
k) Agricultura;
l) Silvicultura;
m) Prospecção, pesquisa, extracção, 

p roces samen to ,  t r a t amen to 
e comercialização de recursos 
minerais.

Dois) A sociedade poderá deter participações 
financeiras noutras sociedades, mediante 
decisão da gerência. 

Três) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades conexas ou subsidiárias da 
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actividade principal, nos domínios do comércio 
e indústria, desde adquira as necessárias 
autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital é integralmente realizado 
em dinheiro, é de vinte mil meticais, que 
corresponde à soma de três quotas desiguais, 
com dezassete mil meticais, correspondente 
a oitenta e cinco por cento do capital social, 
pertencente à sócia Cinzah, Limitada, o sócio 
Steffen Rogstad Kasa, com dois mil meticais, 
correspondente a dez por cento do capital social, 
e à sócia Fátima Cassamo Arrone Mamudo, com 
mil meticais, correspondente a cinco por cento 
do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes, por deliberação da 
assembleia geral, com ou sem  a admissão de 
novos sócios.

Três) Será nula qualquer divisão, cessão ou 
alienação de quotas feitas sem observância do 
disposto nos presentes estatutos.

Quatro) Os sócios poderão fazer suprimentos 
à sociedade nas condições fixadas em assembleia 
geral.

ARTIGO QUINTO

(divisão, cessão de quotas)

A divisão, cessão de quotas entre sócios é 
livre mas, à pessoas estranhas fica sujeito ao 
consentimento da sociedade, a qual é reservado 
o direito de preferência na aquisição da quota 
a ceder, direito esse que, se não for por ela 
exercido, pertencerá aos sócios individualmente.

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A administração e a gerência da 
sociedade e a sua representação em juízo e fora 
dele, activa ou passivamente, serão exercidas 
pelos sócios, que dela ficam nomeados gerentes 
e, para obrigar a sociedade serão necessárias 
duas assinaturas em todos os seus actos e 
documentos.

Dois) A gerência efectiva da sociedade será 
exercida pelo sócio Kevin Arnald Carl Pitzer, 
podendo este delegar, no todo ou parte dos seus 
poderes em mandatários à sua escolha, mesmo 
estranhos a sociedade.

Três) Em caso algum, porém, os gerentes 
e os seus mandatários, poderão obrigar a 
sociedade em actos e documentos alheios ao 
seu objetivo social, nem conferir a terceiros 
quaisquer garantias, fianças e abonações.

Quatro) Os actos de mero expediente serão 
assinados pelos empregados devidamente 
autorizados para o efeito, por inerência dos 
cargos que ocupam na sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, gerência e 
representação da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá na sede da 
sociedade, ordinariamente uma vez por ano 
para apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas de exercício, para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente, sempre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pela gerência por meio de carta registada com 
aviso de recepção, dirigida aos sócios com 
antecedência mínima de quinze dias que poderá 
ser reduzida para oito dias para as assembleias 
gerais extraordinárias.

Três) São permitidas decisões unânimes 
dos sócios por escrito, desde que especifiquem 
claramente os assuntos a que respeitem e 
explicitem também o conteúdo da votação sem 
que seja necessária a convocação da assembleia 
geral.

ARTIGO OITAVO

(Representação em assembleia geral)

As deliberações da assembleia geral serão 
tomadas por maioria simples de votos presentes 
ou representados, excepto nos casos em que 
especificamente se estipulem nos estatutos outra 
forma ou ainda em que a lei o exija.

ARTIGO NONO

(Votação)

Carecem da autorização escrita, de todos 
os sócios:

a) A contratação de financiamentos 
nacionais e estrangeiros e a 
constituição de garantias à favor 
de terceiros, que incidam sobre o 
património da sociedade;

b) A admissão de novos sócios em virtude 
de aumento do capital social;

c) A fusão com outras sociedades, cisão 
e alteração dos estatutos;

d) A transferência ou desistência de 
concessões;

e) A divisão e cessão de quotas da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Recrutamento para o quadro de pessoal)

O quadro pessoal a recrutar e a ser formado, 
bem como o modo de funcionamento da 
sociedade será decidido pela gerência, ouvido o 
parecer dos sócios em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Actos que carecem de previa autorização 
da assembleia geral)

O gerente e procuradores não poderão, em 
nome e em representação da sociedade, praticar 
os actos a seguir enumerados, sem prévia 
autorização da assembleia geral:

a) Efectuar toda e qualquer transação 
relacionada com as quotas da 
própria sociedade;

b) Adquirir, alienar, permitir e dar em 
garantia bens imóveis ou direitos 
reais sobre os mesmos, cujo valor 
exceda o capital social;

c) Contrair empréstimos com o público, 
sempre com observância das 
normas legais;

d) Adquirir empresas industriais e 
comerciais.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanco e prestação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O primeiro ano financeiro começará 
excepcionalmente na data da escritura pública 
da constituição da sociedade, terminando em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidas a apreciação da assembleia geral os 
respectivos balanços de contas. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados e sua aplicação)

Dos lucros líquidos apurados em exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente indicada para constituir o fundo 
reserva legal, cinco por cento, enquanto não 
estiver realizada, nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei em vigor no país e por acordo dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos casos seguintes:

a) Por acordo com os respectivos titulares;
b) Se a quota for penhorada, dada em 

penhor sem consentimento da 
sociedade, arrestada, anotada ou 
de qualquer outro modo sujeita a 
venda judicial.

Parágrafo único: em qualquer dos casos, a 
amortização será feita pelo seu valor nominal, 
dentro do prazo de um ano.
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ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Disposições finais)

Em norma as omissões serão reguladas pelas 
disposições legais em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 6 de Agosto de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.

Rochas Búfalo, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 22 de Julho de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidade  
Legais sob NUEL 101185176, uma entidade 
denominada Rochas Búfalo, Limitada.  

Linha Azul, Limitada, com sede nesta cidade 
de Maputo, representado pelo sócio gerente 
Kevin Arnald Carl Pitzer, divorciado, natural 
de Mutare de nacionalidade moçambicana e 
residente nesta cidade de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100604988F 
de um de Novembro de dois mil e dez, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo;

Steffen Rogstad Kasa, solteiro, natural de 
Bamble-Noruega e residente nesta cidade 
de Maputo, portador da Autorização de 
Residência n.º 11NO00000203, de dezoito 
de Fevereiro de dois mil e dezoito, emitido 
pela Migração da Cidade de Maputo;

Fátima Cassamo Arrone Mamudo, solteira, 
natural de Maputo e residente nesta cidade de 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º110100894067B, de treze de Dezembro de 
dois mil e dezanove, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo.  

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Rochas Búfalo, Limitada, sita na Avenida de 
Angola, bairro do Aeroporto, Distrito Municipal 
Kamaxaquene, número dois mil e novecentos, 
nesta cidade de Maputo, podendo por 
deliberação dos sócios abrir sucursais, âgencias 
ou qualquer outra forma de representação bem 
como escritorios, estabelecimentos comerciais 
onde julgue conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade e por tempo 
indeterminado contando-se a partir da 
públicação do presente contrato social. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objectivo:

a) Exercer o comércio geral a grosso e 
a retalho;

b)  Impor tação  e  expor tação  de 
mercadorias diversas;

c) Aprovisionamento de mercadorias 
diversas;

d) Comissões e consignações;
e) Assistência técnica pós-venda ;
f) Desenvolvimento de propriedades;
g) Gestão imobiliária;
h) Manufactura;
i) Construção civil;
j) Turismo;
k) Agricultura;
l) Silvicultura;
m) Prospecção, pesquisa, extracção, 

p roces samen to ,  t r a t amen to 
e comercialização de recursos 
minerais.

Dois) A sociedade poderá deter participações 
financeiras noutras sociedades, mediante 
decisão da gerência. 

Três) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades conexas ou subsidiárias da 
actividade principal, nos domínios do comércio 
e indústria, desde adquira as necessárias 
autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital é integralmente realizado 
em dinheiro, é de vinte mil meticais, que 
corresponde à soma de três quotas desiguais, 
com dezassete mil meticais, correspondente 
a oitenta e cinco por cento do capital social, 
pertencente à sócia Linha Azul, Limitada, o 
sócio Steffen Rogstad Kasa, com dois mil 
meticais, correspondente a dez por cento do 
capital social, e a sócia Fátima Cassamo Arrone 
Mamudo, com mil meticais, correspondente a 
cinco por cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes, por deliberação da 
assembleia geral, com ou sem  a admissão de 
novos sócios.

Três) Será nula qualquer divisão, cessão ou 
alienação de quotas feitas sem observância do 
disposto nos presentes estatutos.

Quatro) Os sócios poderão fazer suprimentos 
à sociedade nas condições fixadas em assembleia 
geral. 

ARTIGO QUINTO

(Divisão, cessão de quotas)

A divisão, cessão de quotas entre sócios é 
livre mas, a pessoas estranhas fica sujeito ao 

consentimento da sociedade, a qual é reservado 
o direito de preferência na aquisição da quota 
a ceder, direito esse que, se não for por ela 
exercido, pertencerá aos sócios individualmente.

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) A administração e a gerência da 
sociedade e a sua representação em juízo e fora 
dele, activa ou passivamente, serão exercidas 
pelos sócios, que dela ficam nomeados gerentes 
e, para obrigar a sociedade serão necessárias 
duas assinaturas em todos os seus actos e 
documentos.

Dois) A gerência efectiva da sociedade será 
exercida pelo sócio Kevin Arnald Carl Pitzer, 
podendo este delegar, no todo ou parte dos seus 
poderes em mandatários à sua escolha, mesmo 
estranhos a sociedade.

Três) Em caso algum, porém, os gerentes 
e os seus mandatários, poderão obrigar a 
sociedade em actos e documentos alheios ao 
seu objetivo social, nem conferir à terceiros 
quaisquer garantias, fianças e abonações.

Quatro) Os actos de mero expediente serão 
assinados pelos empregados devidamente 
autorizados para o efeito, por inerência dos 
cargos que ocupam na sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, gerência e 
representação da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá na sede da 
sociedade, ordinariamente uma vez por ano 
para apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas de exercício, para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente, sempre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pela gerência por meio de carta registada com 
aviso de recepção, dirigida aos sócios com 
antecedência mínima de quinze dias que poderá 
ser reduzida para oito dias para as assembleias 
gerais extraordinárias.

Três) São permitidas decisões unânimes 
dos sócios por escrito, desde que especifiquem 
claramente os assuntos a que respeitem e 
explicitem também o conteúdo da votação sem 
que seja necessária a convocação da assembleia 
geral.

ARTIGO OITAVO

(Representação em assembleia geral)

As deliberações da assembleia geral serão 
tomadas por maioria simples de votos presentes 
ou representados, excepto nos casos em que 
especificamente se estipulem nos estatutos outra 
forma ou ainda em que a lei o exija. 
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ARTIGO NONO

(Votação)

Carecem da autorização escrita, de todos 
os sócios:

a) A contratação de financiamentos 
nacionais e estrangeiros e a 
constituição de garantias à favor 
de terceiros, que incidam sobre o 
património da sociedade;

b) A admissão de novos sócios em virtude 
de aumento do capital social;

c) A fusão com outras sociedades, cisão 
e alteração dos estatutos;

d) A transferência ou desistência de 
concessões;

e) A divisão e cessão de quotas da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Recrutamento para o quadro de pessoal)

O quadro pessoal a recrutar e a ser formado, 
bem como o modo de funcionamento da 
sociedade será decidido pela gerência, ouvido o 
parecer dos sócios em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Actos que carecem de prévia autorização 
da assembleia geral)

O gerente e procuradores não poderão, em 
nome e em representação da sociedade, praticar 
os actos a seguir enumerados, sem prévia 
autorização da assembleia geral:

a) Efectuar toda e qualquer transação 
relacionada com as quotas da 
própria sociedade;

b) Adquirir, alienar, permitir e dar em 
garantia bens imóveis ou direitos 
reais sobre os mesmos, cujo valor 
exceda o capital social;

c) Contrair empréstimos com o público, 
sempre com observância das 
normas legais;

d) Adquirir empresas industriais e 
comerciais.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanco e prestação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O primeiro ano financeiro começará 
excepcionalmente na data da escritura pública 
da constituição da sociedade, terminando em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidas a apreciação da assembleia geral os 
respectivos balanços de contas. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Resultados e sua aplicação)

Dos lucros líquidos apurados em exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente indicada para constituir o fundo 
reserva legal, cinco por cento, enquanto não 
estiver realizada, nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei em vigor no país e por acordo dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos casos seguintes:

a) Por acordo com os respectivos titulares;
b) Se a quota for penhorada, dada em 

penhor sem consentimento da 
sociedade, arrestada, anotada ou 
de qualquer outro modo sujeita a 
venda judicial.

Paragrafo único: Em qualquer dos casos, a 
amortização será feita pelo seu valor nominal, 
dentro do prazo de um ano. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Disposições finais)

Em norma as omissões serão reguladas pelas 
disposições legais em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 6 de Agosto de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.

Sociedade Agrária do 
Zambeze – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 23 de Julho de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101185826, uma entidade 
denominada Sociedade Agrária do Zambeze – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.  

Darlene Anízia Mussá Jessen, casada, sob o 
regime de adquiridos, com Valdemar Sérgio 
Jessen, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na cidade da 
Matola, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100322806J, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, 1 de 
Outbubro de 2015.

Que pelo presente escrito particular constitui 
uma sociedade comercial unipessoal limitada, 
que se regerá pelas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Sociedade 
Agrária do Zambeze – Sociedade Unipessoal 
Limitada e tem a sua sede na Avenida Eduardo 
Mondlane, n.º 1208, 1.º andar, flat 1, na cidade 
de Maputo, podendo transferir a sua sede para 
qualquer parte do país, assim como abrir ou 
encerrar filiais, sucursais, delegações, agências 
ou outra forma de representação social, dentro 
do território nacional ou no estrangeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando o seu início a partir da 
data da celebração da presente escritura.

CLÁUSULA TERCEIRA

 (Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto a 
prestação de serviços nas seguintes áreas:

a) Desenvolvimento da agricultura e 
pecuária;

b )  T r a n s p o r t e ,  d i s t r i b u i ç ã o  e 
comercialização de produtos 
agropecuários;

c) Importação e exportação de produtos 
agropecuários, bem como de seus 
derivados;

d) Consultória, assistência técnica, 
formação e capacitação de serviços 
técnico-agrários;

e) Construção e prestação de serviços na 
área agropecuária.

Dois) Mediante decisão da sócia, a sociedade 
poderá exercer quaisquer outras actividades 
relacionadas, directa ou indirecatamente, com 
o seu objecto principal, praticar todos os actos 
complementares da sua actividade, podendo 
ainda adquirir participações financeiras em 
sociedades constituídas ou constituir, ainda que 
tenha objecto social diferente do da sociedade. 

CLÁUSULA QUARTA

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito  e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente a uma única quota, pertencente 
à Darlene Anízia Mussá Jessen.

CLÁUSULA QUINTA 

(Administração)

Um) A administração da sociedade e sua 
representação, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, serão  feitas pela sócia única ou 
administrador ou procurador.
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Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura da sócia única ou por quem à sócia 
decidir em nomear.

CLÁUSULA SEXTA

(Balanço de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço das contas é anual e é 

fechado com referência à data de trinta e um 
de Dezembro de cada ano.

Três) Dos lucros líquidos apurados em cada 
balanço, deduzir-se-á vinte por cento para o 
fundo de reserva legal.

CLÁUSULA SÉTIMA

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei e no estatuto ou ainda por 
decisão da sócia única.

Dois) Dissolvendo-se por decisão da sócia 
única, esta  de todo será a sua liquidatária.

CLÁUSULA OITAVA

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regular-se-á 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 6 de Agosto de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.

THT – Investimentos                       
& Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Agosto de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101193543, uma entidade 
denominada THT – Investimentos & Serviços, 
Limitada, entre: 

Le Thi Hanh, solteira, maior, de 29 anos 
de idade, natural de Há Tinh, residente 
nesta cidade de Maputo, de nacionalidade 
vietnamita, portadora do Passaporte                                             
n.º B6132347, emitido a 30 de Dezembro 
de 2011, cuja validade é de 30 de Dezembro 
de 2021, em Vietnam; e

António Marcos Nhaguiguane, solteiro, maior, 
de 23 anos de idade, natural de Maputo, 
residente nesta cidade de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100643644C, 
emitido aos 19 de Julho de 2016, cuja 
validade é de 19 de Julho de 2021, na cidade 
de Maputo.

Que, pelo presente instrumento e nos termos 
do artigo 90 do Código Comercial, constituem 
entre si, uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
seguintes artigos.

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de THT 
– Investimentos & Serviços, Limitada, e é 
constituída sob a forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada e rege-
se pelos presentes estatutos e pela legislação em 
vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações)

A sociedade é de âmbito nacional e tem 
a sua sede no distrito de Marracuene, casa                                
n.º 37, bairro Guava, podendo abrir delegações, 
sucursais e filiais noutros locais do país e fora 
dele, desde que seja devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO  QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) A gestão e intermediação de negócios;
b) Prestação de consultoria jurídica e 

turística.

Dois) A sociedade poderá participar em 
sociedades com objecto diferente do seu próprio 
objecto social, em sociedades reguladas por 
leis especiais, associar-se com terceiros, em 
consórcio joint-ventures, adquirindo quotas, 
acções ou partes sociais ou constituindo 
empresas mediante deliberação dos sócios e 
cumpridas as formalidades legais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente à soma de duas 
quotas desiguais, sendo uma no valor nominal 
de quarenta mil meticais, correspondente a 
80% do capital social, pertencente à sócia Le 
Thi Hanh, e outra no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondente a 20% do capital 
social, pertencente ao sócio António Marcos 
Nhaguiguane.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação e nas 
condições em que a assembleia geral o 
determina.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre.
Dois) A cessão de quotas a efectuar por 

qualquer dos sócios a terceiros depende do 

consentimento prévio e por escrito, dos outros 
sócios, desta a qual é reservado o direito de 
preferência.

Três) O sócio que pretender alienar a 
sua quota a estranhos prevenirá à sociedade 
com uma antecedência de noventa dias por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições da cessão.

Quatro) No caso de falecimento de um dos 
sócios, os seus herdeiros exercerão, em comum, 
os direitos do falecido e designarão entre si 
ou a um estranho, de comum acordo, para os 
representarem em sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral dos sócios reunirá, 
em sessão ordinária, uma vez por ano para 
apresentação, aprovação ou modificação de 
balanço e contas de exercício respeitante ao 
ano anterior e deliberar sobre qualquer outro 
assunto para que tenha sido convocada e, em 
sessão extraordinária, sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigidos a cada sócio com 
antecedência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar 
nas sessões da assembleia geral por quem 
legalmente ou represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim a sociedade.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos e 
constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

ARTIGO  OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade 
competem ao sócio Le Thi Hanh, que desde já 
é nomeada directora-geral, com dispensa de 
caução.

Dois) Os sócios poderão constituir 
procuradores da sociedade.

Três) A sociedade será representada pela 
directora-geral.

Quatro) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura da directora-geral.

Cinco) Para actos de mero expediente, 
basta a assinatura de um ou mais sócios, ou 
de um empregado da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO NONO

(Lucros e perdas)

Dos lucros líquidos em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem  
indicada para constituir a reserva legal se não 
estiver constituída nos termos da lei ou sempre 
que se revele reintegrá-la.
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ARTIGO DÉCIMO 

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso no presente 
contrato de sociedade, regularão os dispositivos 
legais pertinentes em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 6 de Agosto de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.

Travessas, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que foi 
requerida pela sociedade Travessas, Limitada, 
matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais, sob o n.º 100767119, 
a rectificação da denominação da sociedade 
publicada no Boletim da República, III Série, 
n.º 152, de 21 de Dezembro de 2016 e, 
consequentemente, é alterada a epígrafe e a 
cláusula primeira dos estatutos, que passam a 
ter a seguinte nova redacção:

[...]

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação, sede e duração)

A sociedade adopta a denominação 
social Travessas, Limitada, e tem a sua 
sede social em Maputo, e durará por tempo 
indeterminado.

[...]

Maputo, cinco dias de Agosto de dois mil e 
dezanove. — O Técnico, Ilegível.

Txutubo – Tubos                               
e Acessórios, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de vinte e seis de Julho 
de dois mil e dezanove, lavrada de folhas vinte 
e dois à folhas vinte e sete do livro de notas 
para escrituras diversas número quinhentos e 
vinte e quatro traço A, deste Cartório Notarial, 
de Sérgio João Soares Pinto, conservador e 
notário superior deste cartório, foi constituída 
uma sociedade denominada Txutubo – Tubos e 
Acessórios, Limitada e tem sua sede na Avenida 
Kim Il Sung, n.º 1128, na cidade de Maputo, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a firma Txutubo – 
Tubos e Acessórios, Limitada, e tem a sua sede 
na Avenida Kim Il Sung, n.º 1128, na cidade de 
Maputo. É constituída sob a forma de sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada e por tempo indeterminado.

Dois) Por deliberação da administração, 
poderá a sede social ser transferida para 
qualquer outro local dentro do mesmo concelho 
ou para concelho limítrofe.

ARTIGO SEGUNDO

Um) O objecto da sociedade consiste em 
importação e exportação e venda a grosso e a 
retalho de tubos de aço e de ferro, de chapas, de 
varão em aço, de materiais de construção, artigos 
sanitários e de rega, ferragens e utensílios, bem 
como outros artigos não proibidos por lei.

Dois) A sociedade poderá participar em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em quaisquer sociedades, inclusive 
como sócio de responsabilidade ilimitada, 
independentemente do respectivo objecto.

ARTIGO TERCEIRO

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cem mil meticais, dividido 
em duas quotas, uma de noventa mil meticais, 
pertencente ao sócio Sogestão – Grupo Alves 
da Silva SGPS, S.A., outra de dez mil meticais, 
pertencente ao sócio José Pedro Ferreira 
Mourão Alves da Silva.

ARTIGO QUARTO

A cessão de quotas é livre entre sócios o 
estranho carece do consentimento da sociedade, 
a quem cabe o direito de preferência em primeiro 
lugar, cabendo este direito, em segundo lugar 
aos sócios não cedentes.

ARTIGO QUINTO

Um) Fica desde já nomeado como 
administrador da sociedade o sócio José Pedro 
Ferreira Mourão Alves da Silva.

Dois) A administração da sociedade e a sua 
representação, em juízo ou fora dele, activa 
e passivamente, competem ao administrador 
agora nomeado, com dispensa de caução, com 
ou sem remuneração, conforme for deliberado 
em assembleia geral.

Três) Para vincular a sociedade nos seus 
actos e contratos é suficiente a assinatura do 
administrador, de um procurador ou de um 
mandatário.

Quatro) Ficam incluídos nos poderes da 
administração a compra, venda e aluguer de 
veículos automóveis.

ARTIGO SEXTO

Qualquer aumento do capital social só 
poderá ser realizado por deliberação unânime 
da assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Um) A amortização de quotas é permitida 
nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Arresto, arrolamento ou penhora de 

qualquer quota;
c) Venda ou adjudicação judiciais;
d) Insolvência, falência, interdição ou 

inabilitação do sócio titular;

e) Atribuição da quota em partilha ao 
cônjuge que não seja o próprio 
sócio.

Dois) A amortização da quota será 
realizada pelo seu valor determinado pelo 
último balanço aprovado, e será paga em seis 
prestações semestrais e iguais e sem qualquer 
juro compensatório, salvo disposição legal 
imperativa em contrário.

ARTIGO OITAVO

Dissolvendo-se a sociedade, todos os 
sócios serão liquidatários, ficando desde já 
determinado que se algum quiser ficar com 
o património social, será o mesmo licitado 
verbalmente entre eles e adjudicado àquele que 
maiores vantagens ofereça em preço, condições 
de pagamento e garantias.

ARTIGO NONO

As assembleias gerais serão convocadas 
por meio de cartas registadas dirigidas aos 
sócios, com antecedência mínima de quinze 
dias, salvo quando a lei prescrever outra forma 
de convocação.

ARTIGO DÉCIMO

A assembleia geral poderá deliberar que os 
lucros apurados em cada balanço, depois de 
retirada a percentagem para o fundo de reserva 
legal, não sejam distribuídos, no todo ou em 
parte, destinando-se à criação de provisão ou 
de reservas especiais.

Está conforme.	

Maputo, trinta e um de Julho de dois mil e 
dezanove. — O Conservador e Notário Técnico, 
Ilegível.

Wood Master – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia um de Julho de dois mil e dezanove, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades legais sob NUEL 101172562, a 
entidade legal supra constituída, por: Alcides 
Boavida Manjate, casado, natural de Manjacaze 
e residente na cidade de Inhambane, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 080100122041N, 
emitido em Inhambane pela Direcção Provincial 
de Identificação Civil aos vinte e cinco de Abril 
de dois mil e dezanove, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Wood 
Master –  Sociedade Unipessoal, Limitada 
é uma sociedade comercial por quotas, de 
responsabilidade limitada. 
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ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na EN5, 
bairro Muelé, cidade de Inhambane.

  Dois) Por simples deliberação do sócio 
único, a sede social, poderá ser transferida para 
qualquer outro local do país, podendo criar ou 
encerrar sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social 
em qualquer ponto do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do contrato de constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto:

a) Construção civil;
b) Prestação de serviços de carpintaria;
c) Importação de bens, incluindo 

equipamentos ,  maquinar ias 
e outros materiais necessários 
para a execução do exercício das 
actividades;

d) Prestação de serviços relacionados 
com quaisquer umas das actividades 
acima mencionadas ou similares;

e) Exploração e transformação primária 
da madeira e a posterior venda ao 
público, incluindo exportação.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer ainda 
outras actividades conexas ou diferentes do 
objecto social desde que para o efeito esteja 
devidamente autorizada no termos da legislação 
em vigor.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de 5.200.000,00MT 
(cinco milhões e duzentos mil meticais), 
correspondente a cem porcento do capital social, 
pertencente ao sócio único Alcides Boavida 
Manjate.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por contribuição em dinheiro ou bens, de acordo 
com novos investimentos, ou por incorporação 
de reservas.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 

e passivamente, será exercida pelo sócio único 
Alcides Boavida Manjate, que fica desde 
já nomeado director-geral com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
a sociedade em todos os actos ou contratos.

Dois) Na ausência dele poderá nomear um 
representante para o representar em todos os 
actos.

Três) O director-geral poderá conferir os 
seus poderes a pessoas estranhas à sociedade 
por meio de credencial ou procuração caso for 
necessário.

ARTIGO SÉTIMO

(Casos omissos)

Casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial, vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Inhambane, um de Julho de dois mil                            
e dezanove. — A Conservadora, Ilegível. 

YAL – Your African Link, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da assembleia geral de dois de Julho 
de dois mil e dezanove, da sociedade YAL 
– Your African Link, Limitada, matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob o n.º 100315483, foi deliberado 
o aumento de capital por novas entradas e, 
consequentemente, a alteração integral dos 
estatutos, os quais passam a ter a seguinte nova 
redacção:

CAPÍTULO I

Da natureza, denominação, duração, 
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Natureza e denominação)

A sociedade adopta a denominação social 
YAL – Your African Link, S.A., constitui-se 
sob a forma de sociedade anónima.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede, filiais, sucursais, agências, outras 
formas de representação)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo.
Dois) Por simples deliberação do conselho 

de administração ou decisão do administrador 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para qualquer ponto do território nacional.

Três) Por simples deliberação do conselho 
de administração ou decisão do administrador 
único, poderão ser criadas ou encerradas filiais, 
sucursais, agências, delegações ou outras formas 
locais de representação, no território nacional 
ou no estrangeiro, observadas as formalidades 
legais aplicáveis.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por principal objecto:

a) Concepção, promoção, gestão e 
desenvolvimento de projectos de 
investimento;

b) Estruturação, agenciamento e 
intermediação de operações de 
financiamento;

c) Estruturação, agenciamento e 
intermediação de transacções 
comerciais de mercadorias, em 
geral, e de combustíveis e seus 
derivados, e minérios e minerais, 
em particular, incluindo todas e 
quaisquer operações logísticas e 
demais serviços associados a estas 
transacções;

d) Aquisição e gestão de participações 
sociais em outras sociedades, activos 
financeiros, empreendimentos 
ou agrupamentos de empresas 
constituídas ou a constituir, como 
forma indirecta e exercício de 
actividades económicas;

e) Aquisição, gestão e prestação de 
serviços no sector imobiliário, 
incluindo a intermediação de 
activos imobiliários;

f) Prestação de serviços de consultoria de 
negócios e de assessoria financeira 
e de gestão;

g) Representação de marcas e patentes; e
h) Comércio geral, incluindo a importação 

e exportação de bens e serviços.

Dois) A sociedade poderá ainda, na 
prossecução do seu objecto social, sem 
dependência de qualquer outra formalidade, 
exercer  quaisquer  outras  act ividades 
complementares ou subsidiárias ao seu objecto 
principal.

Três) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderá adquirir participações 
sociais, a título originário ou por transmissão, 
de quaisquer outras sociedades, ainda que 
reguladas por lei especial, bem assim participar 
em agrupamentos complementares de empresas 
quer em Moçambique como no estrangeiro, 
e associar-se com outras empresas, públicas 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, nas 
formas, modalidades e pelo prazo mais 
conveniente, designadamente em projetos 
ou empreendimentos comuns com ou sem 
personalidade jurídica, consórcios, sociedades 
gestoras de participações sociais, ou associações 
não societárias de interesses.
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CAPÍTULO II

Do capital social, acções, obrigações

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem (100) mil 
meticais, encontrando-se representado por 
duas mil (2000) acções ordinárias, com o valor 
nominal de cinquenta meticais (50) cada.

Dois) As acções representativas do capital 
serão tituladas e nominativas.

Três) As acções emitidas pela sociedade 
poderão ser convertidas, a todo o tempo, em 
acções ao portador, nos termos legalmente 
previstos, e em acções escriturais, sendo 
as tituladas e as escriturais reciprocamente 
convertíveis, nos termos da lei. 

Quatro) As acções podem ser representadas 
por títulos de uma, cinco, dez, cinquenta, cem, 
quinhentas, mil, e múltiplos de mil acções.

Cinco) Os títulos provisórios ou definitivos 
representativos de acções, bem como o Livro de 
Registo de Acções, serão assinados por qualquer 
um dos administradores, ou pelo administrador 
único, cuja assinatura poderá ser de chancela, 
ou por um ou mais mandatários da sociedade 
designados para o efeito.

Seis) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem direito a voto, susceptíveis 
de remição, dentro dos limites legais e nas 
condições que vierem a ser fixadas pela 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Obrigações)

A sociedade pode emitir obrigações ou 
quaisquer outros títulos negociáveis.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

(Estrutura societária)

São órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração ou 

administrador único;
c) O conselho fiscal ou fiscal único, 

consoante seja deliberado pelos 
accionistas.

ARTIGO OITAVO

(Duração dos mandatos)

Um) Os membros dos corpos sociais são 
designados por períodos de quatro anos civis, 
sendo permitida a sua reeleição, por uma ou 
mais vezes, contando-se como completo o ano 
civil da eleição ou designação.

Dois) Os membros da mesa da assembleia 
geral e dos órgãos sociais manter-se-ão em 
funções para além do termo dos respectivos 
mandatos até à eleição dos novos titulares.

ARTIGO NONO

(Actas)

Um) Das reuniões dos órgãos sociais serão 
sempre lavradas actas, assinadas por todos os 
presentes, donde constarão as deliberações 
tomadas.

Dois) As actas das reuniões da assembleia 
geral devem ser redigidas e assinadas pelo 
presidente, pelo vice-presidente e pelo 
secretário.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Constituição)

Um) A assembleia geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles quando tomadas 
nos termos da lei e destes estatutos.

Dois) A assembleia geral é constituída por 
todos os accionistas que tenham direito a, pelo 
menos, um voto.

Três) A cada acção corresponde um voto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competência)

Um) A assembleia geral delibera sobre todos 
os assuntos para os quais a lei e estes estatutos 
lhe atribuam competência.

Dois) Compete, em especial, à assembleia 
geral:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão e 
as contas do exercício;

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação 
de resultados;

c) Proceder anualmente à apreciação geral 
da administração e fiscalização da 
sociedade;

d) Eleger os membros da mesa da 
assembleia geral, os membros do 
conselho de administração, com 
indicação do presidente e dos vice-
presidentes, ou o administrador 
único, os membros do conselho 
fiscal ou fiscal único;

e) Deliberar sobre alterações dos estatutos 
e aumentos de capital;

f) Deliberar sobre as remunerações 
dos membros dos órgãos sociais, 
podendo, para o efeito, designar 
uma comissão de vencimentos 
com poderes para fixar essas 
remunerações;

g) Autorizar a aquisição e a alienação 
de imóveis;

h) Tratar de qualquer assunto para que 
tenha sido convocada.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Mesa da assembleia geral)

A mesa da assembleia geral é constituída 
por um presidente e um secretário, que poderão 
ser ou não accionistas, eleitos pela assembleia 
geral de accionistas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Convocação)

Um) Sem prejuízo das reuniões impostas por 
lei, a assembleia geral, reúne-se, sempre que tal 
seja solicitado ao presidente da mesa por algum 
dos outros órgãos sociais ou por accionistas que 
possuam acções correspondentes a, pelo menos, 
cinco por cento do capital social, nos termos 
legalmente estabelecidos.

Dois) As convocatórias para a reunião da 
assembleia geral devem ser feitas por meio 
de aviso convocatório publicado nos termos 
legalmente previstos, com a antecedência de 
trinta dias relativamente à data de realização da 
assembleia geral ou, sempre que as acções sejam 
nominativas, por meio de cartas registadas 
enviadas a todos os accionistas, ou no caso 
de accionistas que comuniquem previamente 
o seu consentimento, por meio de correio 
electrónico com recibo de leitura, devendo entre 
a expedição das cartas registadas ou mensagens 
de correio electrónico e a data da reunião da 
assembleia mediar, pelo menos, vinte e um 
dias, sendo que, na primeira convocatória, pode 
logo ser marcada uma segunda data para reunir, 
no caso da assembleia não poder funcionar na 
primeira data fixada.

Três) Os termos e condições para o exercício 
do voto por correspondência ou por meios 
electrónicos serão definidos pelo presidente 
da mesa da assembleia geral na convocatória, 
com vista a assegurar a sua autenticidade, 
regularidade, segurança, fiabilidade e 
confidencialidade até ao momento da votação, 
devendo da mesma constar o endereço, físico 
ou electrónico, as condições de segurança, o 
prazo para a recepção das declarações de voto 
e a data do cômputo das mesmas.

Quatro) A assembleia geral reunirá na sede 
da sociedade, ou noutro local designado nos 
termos da lei pelo presidente da mesa, dentro do 
território nacional e sempre que as instalações 
da sede da sociedade não permitam a reunião 
em termos satisfatórios ou através de meios 
telemáticos. Sempre que a assembleia geral 
for realizada através de meios telemáticos, 
a sociedade assegurará a autenticidade das 
declarações e a segurança das comunicações, 
procedendo ao registo do seu conteúdo e dos 
respectivos intervenientes.

Cinco) Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, poderão fazer-se voluntariamente 
representar, por outros accionistas ou por 
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qualquer pessoa legalmente habilitada a 
representá-los, nas assembleias gerais, sendo 
suficiente uma carta dirigida pelo accionista ao 
presidente da mesa da assembleia geral.

SECÇÃO III

Do conselho de administração e administrador 
único

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Composição)

Um) A condução dos negócios sociais 
será confiada a um conselho de administração 
composto por um número de cinco membros, 
que podem ser ou não accionistas, ou a um 
administrador único, consoante for deliberado 
em assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que eleger 
o conselho de administração designará o 
respectivo presidente, o qual terá voto de 
qualidade.

Três) Em caso de morte, renúncia ou 
impedimento, temporário ou definitivo, 
de qualquer administrador, o conselho de 
administração providenciará quanto à sua 
substituição. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Delegação de poderes de gestão)

Um) Sem prejuízo do disposto no número 
seguinte, o conselho de administração 
pode encarregar algum ou alguns dos seus 
membros de se ocuparem de certas matérias da 
administração.

Dois) O conselho de administração ou o 
administrador único poderá delegar numa 
comissão executiva a gestão corrente da 
sociedade, definindo em acta os limites e 
condições da delegação.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competência)

Compete, em especial, ao conselho de 
administração ou ao administrador único:

a) Gerir os negócios sociais e praticar 
todos os actos relativos ao objecto 
social;

b) Estabelecer a organização interna da 
empresa e elaborar os regulamentos 
e  as  ins t ruções  que  ju lgar 
convenientes;

c)  Admit i r  os  t rabalhadores  da 
sociedade,  estabelecendo as 
respectivas condições contratuais, 
e exercer em relação aos mesmos 
o correspondente poder directivo 
e disciplinar;

d) Constituir mandatários com os poderes 
que julgar convenientes;

e) Decidir sobre a participação no 
capital social de outras sociedades, 

participação ou associação com as 
entidades mencionadas no n.º 3 do 
artigo quarto;

f) Adquirir, onerar e alienar quaisquer 
bens e direitos, móveis ou imóveis, 
incluindo participações sociais, 
e realizar investimentos, quando 
o entenda conveniente para a 
sociedade, sem prejuízo do disposto 
na alínea g) do n.º 2 do artigo 
décimo primeiro;

g) Decidir sobre a emissão de obrigações;
h)  Executar  e  fazer  cumprir  as 

deliberações da assembleia geral;
i) Representar a sociedade em juízo e 

fora dele, activa e passivamente, 
podendo confessar, desistir ou 
transigir em quaisquer pleitos 
e comprometer-se, mediante 
convenção de arbitragem, à decisão 
de árbitros;

j) Exercer as demais competências que 
lhe sejam atribuídas por lei ou por 
estes estatutos e deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos que não 
caibam na competência dos outros 
órgãos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competência do presidente)

Um) Compete, em especial, ao presidente do 
conselho de administração:

a )  R e p r e s e n t a r  o  c o n s e l h o  d e 
administração;

b) Coordenar a actividade do conselho de 
administração e convocar e dirigir 
as respectivas reuniões;

c) Assegurar a correta execução das 
deliberações do conselho de 
administração.

Dois) O presidente do conselho de 
administração será substituído nas suas faltas 
e impedimentos pelo vice-presidente que para 
esse efeito tiver sido escolhido pelo conselho 
de administração.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Reuniões e deliberações)

Um) O conselho de administração reunirá 
em sessão ordinária com a periodicidade 
que o próprio conselho fixar e em sessão 
extraordinária sempre que for convocada pelo 
seu presidente, por sua iniciativa ou a solicitação 
de dois administradores.

Dois) As reuniões terão lugar na sede 
social ou noutro local que for indicado na 
convocatória.

Três) A convocatória pode ser feita por 
escrito, por comunicação electrónica ou 
por simples comunicação verbal, ainda que 
telefónica.

Quatro) O conselho de administração não 
pode deliberar sem que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Cinco) Qualquer administrador pode fazer-
se representar numa reunião do conselho por 
outro administrador, mediante carta dirigida 
ao presidente, mas cada instrumento de 
representação não pode ser utilizado mais de 
uma vez.

Seis) As deliberações do conselho de 
administração serão tomadas por maioria, 
tendo o presidente, ou quem o substitua, voto 
de qualidade em caso de empate.

Sete) Os administradores que faltem, sem 
justificação aceite pelo órgão de administração, a 
mais de um terço das reuniões ocorridas durante 
um exercício incorrem numa situação de falta 
definitiva, o mesmo se passando relativamente 
aos administradores que integrem a comissão 
executiva que faltem, sem justificação aceite 
pelo referido órgão de administração, a mais de 
um quinto das respectivas reuniões no mesmo 
período.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se pela assinatura:

a) Conjunta do administrador único 
e um mandatário, no âmbito do 
respectivo instrumento de mandato; 
e

b) Em singelo de um mandatário 
constituído, no âmbito do respectivo 
instrumento de mandato.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO

(Conselho fiscal ou fiscal único)

Um) A fiscalização da sociedade compete a 
um conselho fiscal, composto por três membros 
efectivos e um suplente, ou a um fiscal único 
e um suplente, consoante for deliberado em 
assembleia geral.

Dois) Um dos membros do conselho fiscal, 
bem como o fiscal único e o suplente, deverão 
ser obrigatoriamente revisores oficiais de 
contas ou sociedades de revisores oficiais de 
contas, sendo que estes últimos não podem ser 
accionistas.

Três) A assembleia geral que eleger 
os membros do conselho fiscal indicará o 
respectivo presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competências e reuniões)

Um) O conselho fiscal ou o fiscal único 
exercerá as competências que lhe estão fixadas 
por lei.

D o i s )  O  c o n s e l h o  f i s c a l  r e ú n e 
ordinariamente, nos prazos estabelecidos por lei, 
e extraordinariamente, sempre que convocado 
pelo seu presidente, pela maioria dos seus 
membros ou pelo conselho de administração.
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Três) As deliberações serão tomadas por 
maioria de votos dos membros, devendo os 
que delas discordarem fazer constar da acta os 
motivos da discordância.

Quatro) No caso de empate nas votações, o 
presidente tem voto de qualidade.

Cinco) A responsabilidade de cada membro 
do conselho fiscal ou do fiscal único será 
caucionada nos termos e pelas formas legalmente 
admissíveis na importância determinada pela 
assembleia geral que proceder à sua nomeação, 
salvo dispensa conferida nos termos da lei.

CAPÍTULO IV

Do ano social, aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Aplicação de resultados)

Um) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a aplicação que a assembleia 
geral deliberar sob proposta do conselho de 
administração.

Dois) A sociedade poderá, nos termos da 
lei, proceder a adiantamentos sobre lucros ao 
accionista.

CAPÍTULO V

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos previstos na lei ou mediante deliberação 
da assembleia geral.

Dois) Salvo deliberação em contrário, 
tomada nos termos das disposições legais 

aplicáveis, serão liquidatários os membros do 
conselho de administração ou o administrador 
único que estiverem em exercício de funções 
quando a dissolução se operar.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Composição e designação da mesa da 
assembleia geral e da administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um administrador único.

Dois) São nomeados para a mesa da 
assembleia geral, no quadriénio 2019/2022, 
como presidente e secretário, respectivamente, 
os accionistas Júlia Paulina Guimarães e 
Moreira Ali.

Três) É nomeado administrador, no 
quadriénio 2019/2022, o accionista Boaventura 
David Lázaro Guimarães Dumangane.

Maputo, dois de Julho de dois mil e 
dezanove. — O Técnico, Ilegível.
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